PARECER Nº       859  , DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Processo  RGL 4043, de 2003

Por intermédio do ofício C.ECR nº 402/2003, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos a contrato celebrado entre a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP e a Renalita Transportes e Turismo Ltda. 

Após ser publicada, autuada e protocolada, foi a documentação remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento, a fim de ser examinada, conforme previsto no § 3˚ do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

Tratam os autos de contrato entre as empresas supracitadas, tendo em vista a prestação de serviços de transporte.

Em sentença publicada em 2/8/2002, foram julgados irregulares os termos de prorrogação e de ratificação do contrato, bem como o termo de encerramento e quitação, pois o ajuste excedeu o prazo de 60 meses previsto no art. 57, II, da Lei n.˚ 8.666/93 sem preencher condição de excepcionalidade admitida no § 4˚ do mesmo artigo.

Inconformada, a PRODESP recorreu da decisão, alegando que os contratos  de prestação de serviços contínuos sejam, em situação excepcional, prorrogados em seus prazos por mais doze meses, além dos sessenta iniciais, desde que devidamente justificado e autorizado por autoridade superior.

Em sessão realizada em  18 de março de 2003, a Primeira Câmara conheceu do recurso ordinário e rejeitou os argumentos apresentados, negando provimento ao recurso e mantendo a sentença singular guerreada.

Da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista.

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao §2º do artigo 239 da XI Consolidação do Regimento Interno, propomos o arquivamento dos autos e a remessa de cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, a fim de que sejam adotadas as medidas cabíveis.

a) VITOR SAPIENZA – Relator
Aprovado o Parecer do Relator propondo arquivamento e remessa de cópia à PGE e MP. 

Sala das Comissões, em 4/5/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

ROBERTO ENGLER – MÁRIO REALI – VITOR SAPIENZA – ALDO DEMARCHI – LUIZ GONZAGA VIEIRA


